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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A.
ADVOGADOS : EVADREN ANTÔNIO FLAIBAM - SP065973

LUCINÉIA LIMA FRANCISCO SÉLOS - RJ109051
EDUARDO FROEHLICH ZANGEROLAMI - SP246414

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA NA VIA ADMINISTRATIVA. ART. 16, § 3º, 
DA LEF. VEDAÇÃO À ALEGAÇÃO DA MATÉRIA EM SEDE DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 282/STF. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MANTIDA PELO  
TRIBUNAL DE ORIGEM A PARTIR DA ANÁLISE DE ELEMENTOS FÁTICOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL  MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em interpretação ao disposto no 
art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, firmou orientação segundo a qual não cabe discutir, 
em embargos à execução fiscal, a validade de compensação tributária não homologada 
na esfera administrativa.
II – A decadência não foi examinada pelo Colegiado a quo. A ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, à luz da 
legislação federal tida por violada, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal Federal. 
III – A Corte de origem compreendeu que houve tentativa de modificar a correta 
identificação dos fatos, considerando escorreita a aplicação de multa por litigância de 
má-fé pelo juízo sentenciante. Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de afastar a multa questionada, demanda necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, à luz da 
legislação federal tida por violada, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal Federal. 
III – A Corte de origem compreendeu que houve tentativa de modificar a correta 
identificação dos fatos, considerando escorreita a aplicação de multa por litigância de 
má-fé pelo juízo sentenciante. Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de afastar a multa questionada, demanda necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ.
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada no acórdão recorrido em 
consonância com orientação desta Corte, na aplicação da Súmula n. 282/STF, por 
analogia, e da Súmula n. 7/STJ, na impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial 
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pela alínea c do permissivo constitucional.
Sustenta a Agravante, em síntese, que devem ser afastados os referidos 

óbices.
Aponta que "(...) NÃO visa discutir a validade da compensação indeferida na 

via administrativa. Da simples leitura do recurso especial é possível constatar que a 
Agravante objetivou apenas e tão somente o reconhecimento da NULIDADE DO 
TÍTULO EXECUTIVO, ajuizado sem o prévio e necessário contencioso administrativo 
(fl. 1.097e).

Argumenta que "(...) a análise da NULIDADE do título executivo defendida 
pela Agravante precede a análise da compensação; diz com a validade e eficácia do 
ato que constituiu o débito executado. Ao defender a NULIDADE da constituição do 
débito (e, consequentemente, da CDA que estampa o título executivo), a Agravante 
NÃO pretendeu que a Corte a quo se debruçasse sobre o direito creditório, mas tão 
somente indicasse se ocorreu vício capaz de macular a liquidez e certeza da CDA" (fl. 
1.099e).

Defende que "(...) a decadência defendida pela Agravante é consequência 
da nulidade da execução fiscal por ausência de constituição, via lançamento, do crédito 
tributário" (fl. 1.108e).

Em relação à multa por litigância de má-fé, alega que "(...) não houve 
qualquer tentativa da Agravante de modificar fatos ou inovar no seu pedido. A evolução 
jurisprudencial revelou novo óbice à cobrança do crédito tributário sub judice, muito 
além da falta de processamento da manifestação de inconformidade: a necessidade de 
lançamento prévio" (fl. 1.109e).

No mais, afirma que "Da simples leitura do v. acórdão recorrido é possível 
constatar que não restou comprovado nenhum dolo processual da Agravante. Pelo 
contrário, no momento da oposição dos embargos de declaração a ora Agravante 
contava com sentença favorável, fato que, por si só, já deveria afastar o dolo. Além 
disso, todos os recursos posteriores foram apresentados visando a manifestação sobre 
matéria de ordem pública (decadência), respaldada pela iterativa jurisprudência deste 
Eg. STJ" (fl. 1.111e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.130e).
É o relatório.

VOTO

Da leitura do agravo, constata-se que o óbice relativo à impossibilidade de 
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se conhecer o Recurso Especial pela alínea c do permissivo constitucional não 
foi combatido nas razões do presente recurso.

Anoto que, em sede de Agravo Interno, a ausência de impugnação 
específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria não 
impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 1.424.404/SP, rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, julgado 
em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Passo, então, ao exame das demais questões.
Não assiste razão à Agravante.
 
I. Da compensação tributária não homologada na esfera administrativa
Em relação à compensação, o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte.
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em interpretação ao 

disposto no art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, firmou orientação segundo a qual não 

cabe discutir, em embargos à execução fiscal, a validade de compensação tributária 

não homologada na esfera administrativa (EREsp 1.795.347/RJ, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe 25/11/2021). À míngua da 

possibilidade de debate, em embargos à execução fiscal, da legalidade 

da compensação indeferida na esfera administrativa, mostra-se prejudicada a 

discussão a respeito da validade dos créditos indicados pela ora agravante, que não 

foram considerados pela autoridade administrativa no encontro de contas, que se 

relacionam com a alegação de decadência do direito de revisão dos lançamentos 

contábeis. A "decadência" alegada pela parte agravante não constitui argumento 

autônomo, pois não se refere aos créditos tributários objeto da execução fiscal, 

relacionando-se com a possibilidade de a autoridade administrativa indeferir pedido de 

compensação mesmo diante de lançamentos que já teriam sido homologados 

tacitamente, de modo que não se trata, a rigor, de decadência do direito de constituir o 

crédito tributário, não cuidando de matéria de ordem pública. (AgInt no AREsp n. 
2.191.577/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 27/5/2024).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA AFRONTA AOS ARTS. 156 E 170 
DO CTN. ÓBICES DA SÚMULA 211/STJ E DA SÚMULA 283/STF. 
DISCUSSÃO SOBRE O DISPOSTO NO ART. 21 DA LINDB. EXISTÊNCIA 
DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ARESTO ATACADO QUE NÃO FOI 
IMPUGNADO DE MODO ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS 
(ÓBICE DA SÚMULA 283/STF). COMPENSAÇÃO INDEFERIDA OU NÃO 
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HOMOLOGADA NA VIA ADMINISTRATIVA. INVIABILIDADE DE 
RECONHECIMENTO COMO MATÉRIA DE DEFESA, EM SEDE DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles 
(Súmula 283/STF, por analogia).
3. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" 
(Súmula 211/STJ).
4. Ademais, "é assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a 
orientação de que é possível a alegação de extinção do crédito pelo instituto 
da compensação em embargos à execução, desde que reconhecida 
administrativa ou judicialmente. O entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem não destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que, 
nos termos do art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, indeferida a compensação 
na esfera administrativa, não é possível 'homologar a pleiteada 
compensação em sede de embargos à execução fiscal, conforme o 
entendimento desta Corte. É que a alegação de compensação no âmbito 
dos embargos restringe-se àquela já reconhecida administrativa ou 
judicialmente antes do ajuizamento da execução fiscal, conforme 
entendimento adotado na sede de recurso especial repetitivo (REsp 
1.008.343/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1º/2/2010), não 
sendo esse o caso dos autos, eis que a compensação foi indeferida na via 
administrativa' (AgInt no REsp 1.694.942/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2/3/2018). Precedentes: AgRg no Ag 
1.352.136/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
2/2/2012; AgRg no AgRg no REsp 1.487.447/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2015; AgRg no Ag 1.364.424/PR, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6/9/2011." (AgInt no 
REsp 1.795.347/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 09/06/2020; REsp 1231733/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 
19/10/2020).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.840.277/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022).
 
II. Da decadência do débito executado
Acerca da tese defendida pela Recorrente de que a decadência é matéria de 

ordem pública, devendo ser examinada de ofício, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da 

questão, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos apontados como violados, e, no caso, não foi examinada, ainda que 
implicitamente, a alegação concernente à decadência.

Dessarte, aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”), consoante os seguintes 
julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OFENSA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
EXPEDIÇÃO DE RPV/PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese referente ao artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 
faz incidir o óbice da Súmula 282 do STF.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.144.926/DF, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23.09.2024, DJe de 27.09.2024 – destaque 
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
IRPJ. CSLL. APURAÇÃO DE 8% E 12% SOBRE A RECEITA BRUTA. 
SOCIEDADE MÉDICA. SERVIÇOS HOSPITALARES. SERVIÇOS 
PRESTADOS EM AMBIENTE DE TERCEIROS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA N. 217/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
[...]
IV - De início, com relação à alegada violação dos arts. 942 e 1.000 do 
CPC, entendo que a matéria não foi suficientemente debatida no Tribunal de 
origem, não sendo observado o requisito de prequestionamento na 
interposição do recurso especial, deficiência recursal que atrai a aplicação 
das Súmulas n. 211 do STJ e ns. 282 e 356 do STF.
[...]
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.072.662/SC, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 30.09.2024, DJe de 02.10.2024 – destaque 
meu).
 
Sublinhe-se, por oportuno, que a exigência do prequestionamento se impõe 

mesmo em relação às matérias de ordem pública, na linha do precedente deste 
Tribunal Superior, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
ALHEIA AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OBSCURIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
RECONHECIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.
[...]
2. As matérias de ordem pública, mesmo passíveis de conhecimento de 
ofício pelas instâncias ordinárias, necessitam estar devidamente 
prequestionadas para ensejar o debate no âmbito do STJ.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
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(EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.946.950/PA, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 21.08.2024, DJe de 
26.08.2024 – destaque meu).
 
O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 

é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o 
Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 
seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Contudo, somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, na linha da orientação adotada por este Superior 
Tribunal:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
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dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaque 
meu).

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaque meu).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaque meu).
 
III. Da multa por litigância de má-fé
Ademais, a Corte de origem compreendeu que houve tentativa da ora 

Agravante de modificar a correta identificação dos fatos, revelando-se escorreita a 
aplicação de multa por litigância de má-fé pelo juízo sentenciante, nos seguintes termos 
(fls. 725/726e): 
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[...]
o juiz quo, no julgamento dos embargos de declaração, identificou 
corretamente “a intenção da parte autora em atribuir aos fatos várias 
interpretações diferentes, ora alegando prescrição, como no mandado de 
segurança, ora alegando decadência, como nos presentes embargos de 
declaração, quando na verdade o “decurso do prazo” a que ela sempre se 
referiu dizia respeito à utilização dos valores para compensação e não para 
lançamento de tributo”, motivo pelo qual deve ser mantida sua condenação 
por litigância de má-fé, por proceder de modo temerário no processo.
Com efeito, restou evidenciada a tentativa da parte autora em modificar a 
correta identificação dos fatos narrados e consequentemente inovar em seu 
pedido, consoante o excerto da fundamentação que trago à colação, senão 
vejamos:

“Em nenhum momento, de ambas as petições, existe qualquer 
menção ao interesse da embargante de que seja examinada 
uma suposta “decadência” do direito de efetuar o lançamento 
pela exequente.
Tanto isso é verdade, que consta em sua “réplica” a alegação de 
que o “... indeferimento pautou-se na equivocada premissa de 
que o prazo decadencial do direito do embargante à restituição 
do crédito utilizado nas compensações seria de cinco anos, sob 
a alegação de que, em Nov/1997, quando efetivado o encontro 
de contas, já teria consumado a decadência dos créditos 
relativos ao período de abr/92 a set/92” (fls. 499/500). Essa 
decadência a que se refere o embargante era, em outras 
palavras, de seu próprio direito de utilizar aqueles valores para 
compensação, e não do direito da exequente de efetuar o 
lançamento.
Essa “decadência” que dizia respeito ao próprio objeto litigioso 
do processo, foi rapidamente caracterizada pela embargante 
como fundamento para a alegação de “nulidade do título 
executivo” por violação aos atributos da certeza, liquidez e 
exigibilidade (fl. 503). Com fundamento, ainda, no fato da 
embargante entender que a hipótese tratava de matéria de 
ordem pública, a qual ela denominou de “nulidade do título 
executivo em razão da inobservância do devido processo legal” 
(fl. 504), foi formulado, NA RÉPLICA, o pedido acima 
mencionado.
Mas agora, nos presentes embargos de declaração, o que a 
embargante pretende é a adoção dos mesmos fundamentos 
(alegações) para respaldar uma “suposta” decadência do direito 
da exequente em efetuar o lançamento. São DOIS PRAZOS 
DECADENCIAIS DISTINTOS, mas que a embargante através de 
suas alegações, pretende fazer crer que são o mesmo”. Grifos 
nossos.

 
In casu, rever tal entendimento para acolher a pretensão recursal de afastar 

a multa aplicada por litigância de má-fé, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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IV. Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
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ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte: AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria 
Min. Herman Benjamin (vencido o Ministro Raul Araújo), julgamento em 
6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.167.560 / RJ
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Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A.
ADVOGADOS : EVADREN ANTÔNIO FLAIBAM - SP065973

LUCINÉIA LIMA FRANCISCO SÉLOS - RJ109051
EDUARDO FROEHLICH ZANGEROLAMI - SP246414

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A.
ADVOGADOS : EVADREN ANTÔNIO FLAIBAM - SP065973

LUCINÉIA LIMA FRANCISCO SÉLOS - RJ109051
EDUARDO FROEHLICH ZANGEROLAMI - SP246414

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). EDUARDO FROEHLICH ZANGEROLAMI, pela parte: AGRAVANTE: 
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A..
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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